
EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBt-Era LEGtslAÍtva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamêntar da lvlesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissào de Constiturçáo, Justiça e Redàção

Parecer n." 689/2021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei r\.. 45/2020 que ..Dispõe sobre a gârantia
de acessibilidade dos deficientes visuais aos projetos c-ulturais
patrccinados ou fomentados com verba pública estadual.,,.

Autor: Deputado Silvio Fávero

Apenso Proieto de Lei n.'94912020 de autoria do Deputado Eduardo
Botelhô

Relator (a): Dcputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
d,ia 05/02/2020, sendo colocada em segunda pauta no dia OglOgl2O2O. tendo seu devido
cumprimento ío dia 23/09/2020, após foi encaminhada para esra Comissào no dla 23lOgl2O2O,
tendo a esta aportado na mesma data, tudo conforme as folhas 02 e ls/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lej, n.. 4512020, de autoda do Deputa<jo Silvio
Fávero, conforme ementa acima. Não foram apresentadas emendas ou substitutivo.

De acordo com o projcto em refcrôncia, tal propositura visa garântir â acessibilidâdc de
pessoas com dcficiência visuâl aos projetos culturâis patrocirradr)s ou fonlentados com verba
pública estadual.

O Autor destaca em sua justificativa o alb índice de pessoas que aprescntam algum tipo de
deiiciência visual, corllorme dados do lnstituto Btâsileiro de Ceografia c Estatistica:

"A prcsente proposituru yísa dispor sobre a garantia de acessibilidade dos
deJici.ntes visuai! dos projetot culúais patroci ados ou Íonenta.los cou Erba

Ás ciÍlades, as escolas, os cinefias, os prédios público.t, enfin, a sociedade
brasileird não está apta a sefi e íncluir os delicientes yísuais no seu dia-a-dia, à.í
vezes, alé a púpridíantilid não se mostrd preparada para viver com un deficiente

Segundo a OrganizaçAo Mündial da Saúde, nais de I bilhões de pessoos en rodo o
murulo pos.ruem algum problema de yisão- Destcts, 2,5 bilhões não tên acesso à
coffeção t'isltdl. No Brasil, de acordo coti o Censo de 2010 rcdlízado pelo IBCE,
mais de 35 mílhões de pessoas possuem algun íipo de deÍcíênci(i visüal.

Essrr, pessods passan por desvrttagens en di'ersos aspectos, entre eles ct

renuneração: dentrc os brasileiros con deJiciência r,is al e que possuem alguma
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ocupttÇão, 160Z ganhafi menos de um salório mínimo. Jà na populaÇão que possai
yisdo consíderudd normdl o núnero cai para 3goÀ, o que dá g potltos pirrintuoi"
de díferença_ Esta e Llutras disp ridades poderian i", retlu"idas cin políticat
públicas nais i cisit'as e aior acesso dos deficientes :.]suais a tratàmentor,
equipameníos e iníraestrutura ddeíluada.

Dia te desse cenririo, diyer.tos projetos trabalham diariafiente para mudar esses
númercs e íacilital 6 yída de pessoas qae :oÍen de ! guna .tefciência yítua\.
Oferecer ajotens defcientes risuais a opoltunidade de conhecer, aprecíar e fazer
arte é um dos p ncípais prcjetos exisíentes no Brasil en parceria con o UN4SCO_

Nos úLimos anos, aÇões isolaclas de educadores e cle pois têm prc oúdo e
ínplementado a ínclusõo, nas escolas, de pessods com algüm tipo de delciencia ()u
necessidade especial, risando resgdtar o reripeíto humano e a dignidade, no
seníido de possibilitar o pleno desenvolyimenío e o dcesso a todos os recursos clct
sociedade pol pate desse segmenÍo.

Sendo assim, o Eslado de Mtoo Grosso não pode se exímir desse projeto Íle
inclusão, pois petmiíilá uma melhor qualít1at1e de rida a estus pes:toar.

Finalmente, é importaníe destacar que a inicíatiya legishti,ú en aprcÇo, sob o
ponto de ústa juúdíco, se aíeiÇoa ao hciso XII/ do artigo 21, dd Constit ição
Federul de 1988, que o torgd aos Estados-Membros legislar, concoffentemenle,
sobrc proteÇão e i tegração social das pessoas portadords de deiciêr1cia.

Em consonân.:ia com o art- 39 cla ConstiíuiÇão Estadual, a iniciatiya de leí que
t'erse sobrc a matéfia cle que trata o plojeto em tela é permitida o parlamentat.

ConJõrme o exposío, e tendemos como de Íunddmental ímpoflâ cia, submeto aos
fiobres pdres a prese te propostd a qual solicito o devido apoio para sua analise e
aproyação,

O projeto foi encamiúado a Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, CultuÍa e
Desporto, a qual exarou parecer favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.. votação pelo
Pleniírio desta Casa de Leis no dia 09/09/2020.

Após, os autos foram encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
emitir parecer.

Durantc o trâmite lcgislativo, a Sccletaria de Scrviços I-egislativos, identificou projeto de
lei de nratória al1áloga, o PL Lt." 91c)l2O2O, de autoria do Deputaclo Eduarclo Botelho, o que ioi
apensado aos autos, conforme dctcmina o artigo I98 do RIALMT.

Diantc disso, os autos retornaram a Comissâo de Educação, Ciêl1cia, Tecnologia, Cultura e
Despoúo que, pelo parecer encartado nos autos, opinou pela aptovação do PL n..,45/2020, bcrn
como pela prcjudicialidadc do Pl. n.' 949/2020, de aLLtoria do Dcputado Ilduardo Botclho, crn
apcnso.

^!. ^ndré 
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"Á a diodescriÇão é um rccurro de ace.rsibiltdLtde (lue anpliú o c]ltencli enÍo dos pcssods
co 1 dtÍiciência risudl en erento.t cultüraís, grat,ddos ou Í1o títo, como: peças de teoí1.t),

Após, os autos retomaram no dia 03/05/2021 a esta Comissâo dc ConstituiÇão, Justiça
Rcdação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

D o rclatório.

II Análisc

Cabe à Con'tissão de Consiituição, Justiça e Rcdação CCJR, dc acordo corn o aÍ. 36 da
CEMT, e aÍ. 369, inciso l, alinea -a' do Reginrcnto Intemo desta Casa de Lcis, opin,rr quanto ro
aspccto constitucional, lega1 c juriciico sobre todas as proposições ofcrcciclas à dcliberaÇão da casa.

. A proposição tct11 como objetivo garantir a acessibilidade dc pessoas com deliciôncia
visual âos projetos culturais patrocinados ou fomcntados cont verba púb1ica estadual.

A cducação e a lirmaçâo são direitos básicos, poróln escassos par-a a rnaioria cla populaçào
brasilcira Âinda parecc distantc a conquista tia cidada,ia cultural peràs pessoas cor., cleliiiôncia,
apesar de sercrn apoiadas por diferentes lcis e decrctos nacionais e intenracionais. Dciltre estcs.
dcstacam-sc a Declaração U,iversal clos Dirctos Humanos de lg,lE, que explicita o diÍeito de
parlicipação da vida cultural c da comunidade a todas as pessoas, e a Convenção Intcmâcional dos
Direitos das Pcssoas com DeÍiciôucia, apro'ada por unanimidade pcla ONU cm 2007 c Íatificada
pelo Brasil em 2009.

Parâ quc os espaços culturais sejam plenamentc acessíveis, ó necessário criar e adcquar.
espaços, serviços e produtos quc promovam opol.tunidadcs equitativas para todos os púb1iios,
independcntementc da condição lisica, cornunicacional e intelcctual clas pcsioas.

No caso do púb1ico corn dcilciência, rnuitos individuos só consceuem tcr acesso às
rnJnrli-l.rÇÀc. cultLrdts c ptL,pôstr, de mcdrJÇio p,,r Inciô de rc(Lrrso. <1., ..ornrircrçio ( rli\ idrdc\
educativas conoebidas especiallnente par-a suas ncccssidades. Como exemplos, podemos citar os
recursos adcquados dc acesso às produções culturais para pessoas com diferentes dcficiéncias:

. Pcssoas cegas c com baixa visão: audiodescÍiçâo, tÍanscrição dc tcxtos ern BÍai1le ou
caractcres ampliados corn alto contrastc, recursos tátcis e multisscns.r.iais. sillalizacão tátil c
J rn pliad.r.

. Pcssoas surdas e com dcficiéncia auditiva: haduÇão em Libras, Iegendas crn porluguôs c
estenotipia.

. Pcssoas com Surdocegueira: transcrição de tcxtos em Braille, cstcnotipia Braillc, rccursos
tátcis c tuultissensoriais e acompaihamento dc Guja-ll1térprete.

. Pessoas corn deficiência intelectual: tcxtos redigidos sob o código de Leitura Fácil,
atividades práticas com lecursos scllsoLiais e oficinas criatrvas.

. Pessoas coln transtomo do especko autista: anbiente tranquilo, silencioso, com equilibrio
dc cstirnulos sensoriais e corn poucas pessoas. lnfom,açõcs olêr.ecidas de fonna cscalonada.

^v. 
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\B
programas de TV, eíposiÇões, mostras, musicais, óperas, desfiles e espetáculos tle tlança; erentos
turísticos, esportivos, pedegógícos e cientificos tais cotko aulas, semiitirios, congressos, palestrus,
.íeíros.e _ouírts, por meio de iníbrmaçào sonuro. É uro ativitlurle dc nediaçãi linguíitica, uma
modali.lade de traduÇão inrersemíótica, que transforma o vísual em verbal, abrínclo po.tsibílitlades
maiores de acesso à cuhura e à iníbrmação, cofitribuindo para a ínclusão cullural, social e
escolar Álém das pe.s.toals com deficiênci!1 yisual, a audiodescrição Llmplia també t o eníendimento
de pessoas com deJicíêncicr íntelectuLll, idosos e disléxícos.,'.i

Preliminamente, a matória se insere na temática dos direitos humanos no que diz respeito
à integração social das pessoas com deficiência, tema de competência administrátiva dos ántes
federativos, bem como de competência legislativa concorrente, entre a União, os Estados e Distdto
Federal, nos termos do artigo 23, inciso lI, e do artigo 24, inciso XIV, ambos da CF/gg, lz r:eráis:

Átt. ,. É conpetência co tum da lJniào, dos Es[ctdos, do Ditírito Federdt e tlos
Municípíos.

1I - cuidat do saúde e assistência pública, do pruteçiio e girunlia tlas pes,-oas
portatlorus de dertciê cia; (í/ide ÀDpF 672)(...)

Átt. 21. Compete à Unido, ctos Estados e ao Distriío Federcrl tegislor
concorrcntemefi te sobre : (.,.)

):1/ - ptoteção à íníância e à _iut)entude;

A Constituição Federal, em seu artigo 227, II, estâbelece ainda ao Estado, juntamente com
a família e a sociedade, o dever de assegurar à pessoa com deficiência, criação di programas de
prevenção e atendimento especializado, bem como a facilitação do acesso a bens e serviços
coletivos, com eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todâs as formas de discriminaçâo.
Vejamos:

Att. 227. É deyer (tít íaníli(j, da socíedade e do Estarlo assegürür à criança, aú
adolescente e ao joyem, com ahsoluta priorid.tde, o díreito à yida, à sdútle, à
dlimentação, à educação, ao lazer, à prolssionalização, à cultura, à dignidade, oo
respeito, à liberdade e à coNiyêncid íamíliar e comunítária, alén de colocá_los a
salyo de todct forna de negligência, discrin hdçào, explorução, t,iolência,
crueldade e opressão. (ReddÇão ddda pelct Enend.t Constitucíondl n.65,20t0) (...)

- criação de pogramas de J»erenção e atentirrrc to especiatizttdo paru ds
pessois portadorat de leliciôncia fisica, se sotiil ou hrental, ben como cle
ihtegrdçaio social do itlolescehte e do joyem portaú)r de dertciê,rcia, mediante o
íreinanrcnto pard o trabdlho e d con'riyência, e afuciliíição do acesso aos bens e
serviços coleÍivos, corfi a eliminoção de obstúculos dtquitetôhicos e de todis as
Íothuts de disctimihação. (RedaÇão ddda Pela Emenda Constitücíonat n,65, de
2010)

Nesse sentido, a competência estaduâl é suplementar, cabendo à União a edição de normas
gerâis, sendo que, sempre que a união já tiver editado noma a respeito do tema, aos Estâdos resta a
sua suplementação para ate[der às peculiaridades regionais ou o preenchimento de lacunas
existentes na norma federal, ou na inexistência de Lei federal sobre o tema, os Estados podem
exercer â compeléncta Legislali! a plcna.

Av. André Arlônio Masg;, n."06, SetorA CP^ ClPr 780,19 901 Cuiabá MT(lF)
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Dcssc rnodo. a União estâbeleccu Llm lna(co impoftantc na conquista dos dircitos da lcssoacom dcficiência, por meio da Lci n,, 13.146, rlc 06 de julho dc 2015, iistituiu a Lei BrasileiÍa de
lnclusào dâ Pcssoa com Dcficiê.cia (Estatuto da pessoà corn Dcficiência) e cntre outras garantias,
em razão da impoltância do terna, estabeleceu capitulo prriprio para assegurar o dit.eifu à cillura, ao
espoÍte, ao tulismo e ao lazer.

4fl. 5' A pessott com deliciêncio seflí prctegida íle toda Íonm de nagligêncid,
tliscriminí,ção, explorctçíio, yiotêncía, torturd, tüeltla(le, oprcssao e iaránento
desundno oú degrdd.jtllc (...)

Afl. 8" É devü (lo Eslndo, da socieda(le e da íumília assegurar à pessoa com
deÍiciência, com ptiotittdde, a eíeti|oçdo tlos direitos relerenies à viclà, à saúde, à
sexualidade, à patemidade e à mLterniclade, à alünentação, à habitação, à
educaÇão, à proÍtssionalização, ao trdbdlho, à preúdêncio socíal, à híúititaÇão e
à reqhilikeão, do !ftnsporte, à acessibilídade, à culturu, ao despo o, oo turisrno,
ao lizer, à ihÍormação, à corfiut icaçiio, aolt «vanços cientíÍicos e tecfiolíigicos, à
dignidade, ao rcspeiío, à líberdade, à conviúhcie íanilidr e comunitátú, entrc
olltros deconenÍes da Constit iÇão Federal, da Con)enção sobrc os Direiíos (lat
Pessods con Defciência e seu Protocolo Facultatiyo e tlos leis e de outras normos
que garantan Mu ben-estar pessodl, socidl e econônieo. (...)

Att. 17. Os setyiÇos do SUS e do Süas deyeúo promoyet ações a iculidaspart
garuntir à pesso« com krtciência e suaJamília a oquisição tle informaçõei,
orienrd\õ?r e lorno.ç de occ:i:io às polititos púbtic tdbponhaç com lin idole
lp ptoph iot sua pl?tto poÍticipnçào sd.idl.

Paúgruío único. Os seryiços de que trata o capat desle a igo podemfomecet
inío nações e o entaÇões nas.íreas de saúde, tle educdção, de cuhuti, (le
espoÍe, de lozeL de lranspofle, de preyidêficía social, de assístência sociol. Íle
habitação, de trabalho, de emprcendedorismo, de acesso ao ctédito, de ptutnoÇão,
proleção e dejisa de direitos e nas demais dreas que possibilitern à pessoa com
defciência exercer sua cidadahiú. (...)

CÁPíTULO U

DO DIREITO À CULTURÁ, ÁO ESPORTE, AO TUNSMO E ÁO LIZER

Árí 42. A pessod corn íleliciência lem direiío à culturo, oo esporte, ao tutismo e
ao lazer e , igualdode de opo urlidades con .ts demais pessoas, sendo-lhe
gdranlido o acesso:

I - i bens cuhuruis emÍomtah ãcessíyel:

lI - a programas de teleyísão, cine la, teatro e outras atividodes culturais e
despo iyas ernformaío acessível; e

III - d monunefitos e locais de importáncia cuhurdl e a espaços que ofereçãm
serviços ou erenlos cufuuruis e espottiros,

Av. André Antô o Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:?8049-901 Cuiâbá MT(IF)
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§ l" É vedodu a rccustr de oíerta de obru intelectunl erx Íbmato icessível àpesltoi con delicjôtici:, sob qualquer atgume,rto, inclusit)e sob a alegdÇão de
F,roíeÇdo dos dbeitos tle propriedacle ínteleirual.

s_ 2. O poder púh.lico deve adotat soluções .lestinatlas à elininoção, à teduçilo ouà superução íle ba eirds pora a prumoç(io do aieiio i iao patrinanio ,ununt,obserradas as normas de acessiiilidatti, o*ti"rtoi 
" 
ii pror"çõo tto parrít tôniohistórico e artístico nacional_

A . 13. O poder pú,blio (le.ve prorrroyer o pitti(.ilraçiio cln pessoo com (leliciêncii
em atiúdid^ a islicos, ihtelectuois, citturoii, 

""porr,ros 
e recreatiras, comristat do s,u prrtagonivno. devencjo_

I - íncentirar a provisão de instruÇão, de lreinanlento e .le recursos adequctcloi, etrligualdí.de de oporturridades com as demais pessoas;

lI _ assegarar acessibilidale nos locnis de everitos e n()s se.viços ptesta(los porpessoa ou ehíidade ehvolyida na otgnnizaçiio d6 otivida(les'tle qo" trru [i"artigo;e

III - a.tsegul.ú o potricipo-Çào do lressou corn .l{iciêncfu eh, Jogos e iÍivi.fudesteo.eotíycts, espottit.ti. J! laz!t, culluruir c irtisric,rs, inclu.çiye no sistennescoldr, er igufildade de con(lições com as defiais pe"soas_ 1...1

Art. 71. Os corrgressos, os semindrios, as olicinos e os ítemais evehíos tlenaturezi ciehtíÍic.o_cuhuml promovidos oulinancfudos peto poder público devemgflraht as cohdiçõe| de acessihilidude c oi rttursot de'tecnàlogía assistiva.(...)

ArL 7J. Ctbetui rc lroder lúblico, ttircnment! nu erl potrcria coh, orgo izações
da socieda.le ciyil, ptomorer a capicitttçiio de tradutires e intélprcíes tla Librds,de í<uids iníérpretes e de profisiionaís habilitatlos ent Brailte,-audiodesciçni,
estenolipia e legendagem_

Ademais, as Leis Federais n \ 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade deatendimento.às pessoas que especifica, e 10.09g, de 19 de clezembro de 2000, que estabelece

::fl,T-^q:r"l: ":ri:érios,básicos 
para a promoçào da acessibilidade au. p"..o". porladoras deutsrclencra ou com mobrtrdade reduzida. conhecida como Lei da audiodesciição, l-oramregulamentadas pelo Decr€to Federal n.o 5.296, de 02 de dezembr,rá" Zãõ4-À ro,-u u garantir quetodos os edificios públicos ou de Lrso coletivo sejam acessíveis ;. ;;;;. com deficiência oumobilidade reduzida. a saber:

LE] N" 10,A48, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2OOO,

Dá pioriddde cle atendimento às per,soos que especiJica, e dá outras proyidêncit1s.
Árl. l" Ás pessoas com deJiciôncio, os idosos c(, iddde igual ou superiot a 60
(sessenta snos, as gestaníe, ss lactantes, as pesso!1s co l críanços ie colo e os
obesos tetão ate di,rre to ptiotittitio, nos teinos desta Lei. fnàrça" a"i, i"i)Lei n" 13.116, de 2015)
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Art 2 Ás rcpartições públicas e emprcsas co cessiorrárias de se iços públicos
estão obrigadas a dispefiso itendimento prioritório, por meio de seniços
indivídualizados que assegürem tratamento liferenciado e alenrli ento inediato
às pessoas a que se refere o (!rí. l" (...)

LEI N" IO,O98, DE I9 DE DEZEMBRO DE 2OOO

Estabelece normas geraís e ctiiários basícos para a promoção da acessibilidade
das pessoas porladoras de delciência ou con lobilidade reduzitla, e A; outrus

CAPíTULO 1

DtsPosrÇÕES GEkAlS (...)

Arí 2 Pdra osÍns desíd Lei são estahelecídas ds seguinte.t delnições: (...)

lX - comunicação: Íornla de iníerução dos cidadAos que abrange, entre outros
opções, as linguas, inclusiye d Lín!1üa Brusileiru de Sinaís (Líbras), a yísualização
de texíos, o Braille, o sistema de sínalizaÇdo ou de comunícação tátil, o:
caftkleres ampliddos, os dispositiyos multitkíclid, assim como a lingüage,n simples,
escrila e oral, os sístemas ouditiyos e os meíos de yoz digitdlizados e os modos,
meios e Íormatos aumeníatfuos e alternatiyos de coümicação, incluíndo ..ts

tecnologios da iníotmaÇão e das cothunicaÇõe.t; (Incluído pela Lei n" 13.t16, de
2015) (lígência)

CÁPÍTULO ]I
DUS ELEA,,IÊNTOS DA L RBAI\IZAÇÃO

Árt. 3'O planejamento e a urbdnízação das yids públicas, dos pdrques e dos
lemais espaços de uso público deverõo ser coficebidos e execuíados de íorha a
toúá-los acessítteis paru lodas as pessoos, ificlusitje para aquelos com lelíciêncit
ou con mobilídade reduzirla. (RedaÇdo dadd pela Lei n'13-1,16, de 2015)
(Vigência)

CÁPíTULO ]T
DA 4CESSIBILIDADE AOS FDIF|CIOS PÚBLICOS OI DLUSOCOTETIYO

Atl. 12. Os hcais de espetdculos, coníerências, aulas e outtos de naturczd sinúlar
devertio dispot de espãços ruservidos pdru pessoas que utilizam cadeiru íte rotldt,
e de lugares espectrtcor para pessois com deÍiciêncii auditiya e visuol, inclusiw
acompanhante, de dcoftlo co !1 ABNT, de modo a íacilitahlhes 6 condições le
acesso, circulição e comanicação. (...)

CAPÍTUL) Il
DA ACLSSIDILID 4DF \N,\ SIS I FM}15 DF 

' 
OMUNICAÇÃO I SINALIlA\ ÀO

A . 17. O Podet Público prorrroyení a eli inação de barreiras na conunicação e
estabelecerá mecanistnos e alíernativas técnicas que tornem acessiwis os sistemas
de conunicaçiío e sinalização às pessoas porradoras de delciência sensoial e

con dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o dircito de dcesso à
inÍomnÇão, à cottunicdção, ao lrabalho, à edücação, ao lransporte, à cultuta, ao
elil,oríe e io lazer.

^v. 
r\tdré Artônio Maggi..." 06. Selor A CPA alEP: 78049 901 Cuiabá M I (ll)



EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBt-ElA LEGtsLATtva Do EsTADo DE MAro GRosso
Secretaria Pârlamentar da ÍVIesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

E rnais. a Lci Fedcral n,,8.i13, de 23 de dezcnbro dc 1991, qrje institui o programa
Nacional dc Apoio à cultura (pronac) e dá outras providências, foi alterada de lonna â condicional.
a concessão de incentivos ao atendimento de critórios de acessibilida.lel

Art. 2" O pronoc será implementado atratés dos seguintes lecanisnos.. (...)

§ 3" Os i cehlivos criados por esta Lei somente seriio coticedidos a projetos
caltumis que Íorem disponibilizitjor, senpre qae tecnicanente p()ssírel, tambént
em íomato rcessível à pessoi com de.liciência, obsenadi o clisposío en1
regüldmento. (Incluído peta Lei n. 13.146, Íte 20j 5) (t/igência)

A constituição do Estado de Mâto crosso estabelece entre seus princípios fundamentais e
objetivos prioítários propiciar educação, saúde e assistênciâ pública às pcssoas com deficiência,
assegurando inclusive, instrumentos parâ inserção na vida social.

T|TULO 1
DOS PNNCÍPDS C)NSTITTJC]1NÁIS FUNDAMENTA Is
(..)
Àtt. 3" São princípios íundamentais e constituem objetí'os priorií(;rios do Estado:
(...)
111- propiciar educação, habit.tção, saúde e assisíênci.t pública à materniLlade, à
inlincia, à ddolescência, Íto idoso e às pessooi poríadolas de qualquer tipo (le
deiciê cia;

T|TULO 11

DOS DIRE]TOS, GÁMNT]AS E DEVEMS LNDIVIDUAIS E SOCUB
CÁPJTULO I
Dos Difeitos, Gctantías e Dewrc.t Indiyiduaí: e Coletin:
Art l0 O Estado de Mato Gtosso e seus Munícípios asPgurarão, pela lei e pelos
atos dos agefites de seus Poderes, a imediaía e ptena e-fetividade cle totlis os
direitos e gaqntiLts indiyidtmis e coletivas, alén dos correspondenres deveres,
mencíonados na Constituição Federcl, assínt cono qualquer outro decofteníe ílo
regine e dos plincípíos que ela adota, be como daqueles constantes dos ttutaÍlos
interúacio,l.tis en que d Repúblic.i Federatiya do Bldsíl seja pa e, nos ternos

I - a inplantação de meios dssecurdíórior de que ninguém será prejurlicado ou
pririlegíado etfi razão de nascimento, raça, cor, sexo, estado ciyí1, natureza de seu
trabalho, idade, rcligião, orientação sexuaL conyicções políticus ou fitosólicss,
deficiêncialísica ou mehíal e qaalquet paríicularidade ou condição,

SEÇÃO ]]I
Da Assís!êncía Social

Av.,\rdré AnlôDio Ma8gi, n.'0ó, SctorA CPA CEP: 780.1! 901 Cuiabá MT(tF)



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLEtA LEGisLATIva Do ESTADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlâmentar da lvlesa Diretoril
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça ê Redação

,,|tt. 230 O EstÍÍb usseg rü(i íis pessons poríiílorus (le quuisqueÍ dc.liciôncias
instruneníos lan i :erÇfu "iút aan,tntL-o t.\ L.i l t put.ct o rhtentol.t,it)knk)
.t,1,^ t\,1, u. t,,t,.trJ,.,.,.,t.,.i,tt,,t.ttr,.. r .t
Ill o pentissão put.a e coü:;tt. Çãa da oto\ altúícios ptthtios, dc ltrttu Llr(.\, Ltc
rt.eqtú (id uheúd ao pibtnn e logt.ddouns ptihliü)s'que pss 0t)j contiçties ta
pleno tcetso .t íoíltt,- 6 s|íts lepenlôncits lrut os portuloÍes l( ík/íciôncits
física!, dtsegu.ando e!;ta, te.\ rus notti/ictçõas no: dcnuís ll'tuhe/cciulenta! L,

la gt.daü roti dtsstl ndt ut.e :a I ú tr»t t r r u íút:
fll íriüdo pMgtutttLts L:lc yatcnç.ãa e ntcntihtento espcü iztto úos ?ortnhrÍetle teliLiênctu físico, !?nsoÍial ou neníu| h(ü cono a dc ntep.açãi socLl tlo
odol?$:ente t»!.úh . de telicien(:i.t nedi tc Írcino rcnla rÍ.1 .) tt_ubolho t u(ant'iú ciã c tr .litculização do ace$o uos hLüt t .\er|iços LotL,tito:i, cottl
elininução tíe preconceiías c ahsl(iculos drqüitcô irct.

_ Diante do exposto é possivcl concluir que a proposituta Dão gcl.â novas atdbuiçôes e
dcspesas ao Podcr [xecutivo, tcndo em visia quc, em ârnbito ]ederar há preiisão do condicionan.lento
da concessão de beneficios corno patrocirlio ou Íbmento, mediantc garantia cre accssibiric.raclc dc
pessoas corn deficiência visual aos projetos culturais.

Assirr como ter accsso a urna boa alimentação, a uma educação cle qualidacle c a ulr
atendimcnto médico adeq,atlo direitos derendidos por rei e reconheciirt)s como prirnordiais o
aocsso a cultura tarrbém precisa ser visto como um direito csse,cial ao desen'olvi,rento humano,
clircito. essc gamntido juridicamente pela Declaração Universal dos Dircitos Huntanos (194g) quc
estabclece em seLr arligo 22 "Todo scr hurnano, como nrcmbro da sociedade, tem dircito à segurança
socii , à realizaÇão pelo esfbrço nacional, pela cooperaÇão intemacional c tle acordo corr a
olganização e recursos de cada Estado, dos direitos ecor'rôrnicos, sociais c culturais indispensáveis à
sua clignidacie c ao li'rc desenvolvimcnto da sua personalidade". 

^ 
convenção sobre os DiÍeitos dâs

lc:s9ls :om Deficiência, outro jmportantc instrurncnto intcmacional conlêrc às pessoas col1l
dcficiência, o direito de participar na vida cu1tural, por rneio de fomlatos accssíveis, crn igualcladc de
oportunidades com as dcrnais pcssoas, scndo seu objetivo prol.nover, proteger e assegurar o cxeLcício
pleno c equitativo de todos os direikrs hurnanos c liberrradcs l'uncramcntais pclis pessoas co,r
dcÍlciência.

E_impoftântc frisâr, que propositula dc iniciativa parlamentar- scmclhante fôi aprovada c
sancionada, qual scja: â Lci n.' 10_838, de 20 de iêverciro de 2019, que institui a obrigâtoriedade
da apresentação de obras cincmâtogr.áfic:rs adaptadas para pcssoa; com deliciência auditiva ou
visual, atr-avés cla utilizaçào do recurso rla aucliodescrição c da legendagcln em poftuguês em filmcs
nacionais, nos locais quc menciona, de autoria do Deputâdo Mauro Savi.

O Proicto de Lei n." 949/202q em apcrlsoi constando matéria análoga a essa proposição, Íbj
prcjudicaclo pela Conrissão de Mérito, razão pela qual esta Colnissão apcnas ratifica a sua
prejudicialiclaclc.

Av. André ArtôÍio Maggi, n.' 06, Setor A CPA CEp: 78049-901 - Cuiabá MT (IF)
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EsÍADo DE MATo GRosso

ASSEMBLETa LEGrsrartva Do EsraDo DE MÁTo GRossô
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comi5são de Constituição, Justiça e Redação

Portanto, consideraido que a ploposta objctiva garantir o acesso à cultura. á pessoa com
deficiência, c diante da competência lcgislativa conconente quanto do tema. não vislulnbraÍnos
questôes constitucionais e legais quc scjanr óbicc à aprovação do prcscDtc projcto dc lci.

É o parecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostâs, voto favorável à âprovâção do Projeto de Lel n.' 45/2020, de
autoúa do Deputado Silvio Fávero, restando prejudicâdo o Projeto de Lei n." 949/2020 de autoria
do Deputado Eduârdo Botelho, em apenso.

Sala das Comissões, em O \ de r {.de ZOz L

Iv FichÂ dc Votâção

Voto Rclator-(a
Pelas razõcs cxpostas, voto favorávcl à aprovação do Plojcto dc Lci n." 45/2020. dc autoria do
Depulâdo Silvio F'ávero, rcstando prejudicâdo o PÍojcto de Lei n.' 949/2020 de rutorià do

Eduardo Botelho, em âpenso.

PosiÇão na Comissào IdcntiticâÇão do (a) Dcputado (a)

Relatoi (à)

Mcmblos ía) ,ít
r.

(

Ittur,'lR

",7/t -

ieto de Lei r1." ,15/2020 (Apcnsado PI. 949/2020) - Parcccr o." 689/2021
Reunião da Comissão em
PÍcsidcntc: W".r./,-o^ E* 1a-=-

a^o.*< É1".-

Av tuidré Anlônio llaggi. n.'06, Selor 
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsTEMA DE DELtBEnaçÃo uíanroo

voraçÃo

ASSEMBLETa LEGtsL Ttva Do Esraoo oE MÂTo GRosso

Sêcretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comi>5ào de Consrituição..Jstiçd e Reda(áo

Reunião 244 Reunião Ordináriâ Híbrida
o7 tt2run Horário 08h00minData

Proposição PROIÉÍO DÉ LÉt 4S/2O2O "Apeny, o pr, 919/20ta ,

Autor (â) Deputado Silvio Fávêro

Membros Titulares sim Não Abstenção Ausênte
Deputâdo Wilson Santos - presidente tr tr ! tr
Dêputado Dr. Eugênio - Vice presidente x tr tr tr
Deputado Dilmar Dal Bosco a ! tr tr
Deputadâ Janeina Riva a tr tr !
Dêputado Sebastião Rezênde tr tr tr x

Membros Suplêntes

Dêputado Cerlos Avallone tr tr tr !
Deputado Faissal ! ! tr D
oeputado Eduardo Botelho tr tr n !
Deputado Dêlegado Claudinei ! tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr tr tr
Soma Total 4 0 0 1

Resultado Finalr Matéria relatada pela Deputada Janaina Riva 
"o,n 

pa..."i FÀVORÃVEI,,
rcstando prcjudicado .t PL 94912020 em apcrlso, lida pÍcsencialmentc pelo membro Suplentc
Deputado Delegado Claudinei ern face da ausência da Relatora. Votararn com a Rciatora os
Deputados Wilson Santos presencialmelte Dilnrar Dâl Bosco e Dr. Eugênio por
videoconfcràrcia. Auselte o Deputado Scbastião Rezcnde. Se[do a propositura uprÀvada.à-
j]qEgqIAVpB4Yq!.§{@rcjudicado o pL 949/2020 eln apetNo.

roul*tiC6l" lo>o
Waleska Cardosol.r/

ConsultoÍa l,egislativa
Núcleo CCJR
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